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RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo analisar criticamente o conceito de 
competências socioemocionais, questionando em que medida sua incorporação nas 
políticas educacionais contribui para uma formação emancipadora ou reforça a lógica 
de adaptação e responsabilização individual. A pesquisa caracteriza-se como 
qualitativa, exploratória e bibliográfica, fundamentada em autores como Wallon (2007) 
e Saviani (2021), que discutem criticamente a educação e as transformações 
decorrentes das políticas educacionais neoliberais. A análise foi realizada a partir de 
produções acadêmicas e documentos oficiais, permitindo compreender como o 
discurso das competências socioemocionais vem sendo difundido e naturalizado no 
campo educacional. Constatou-se que, embora apresentadas como estratégias de 
desenvolvimento integral, tais competências muitas vezes reproduzem valores 
voltados à produtividade e ao controle emocional, distanciando-se de uma formação 
humanizadora e crítica. Conclui-se que é necessário romper com a lógica que 
sustenta as competências socioemocionais e retomar a indivisibilidade da afetividade 
nos processos de desenvolvimento e aprendizagem humanos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação constitui-se como um dos pilares fundamentais do 

desenvolvimento humano, sendo essencial para a construção de uma sociedade 

justa, democrática e inclusiva. Nesse sentido, torna-se necessário enfrentar o modelo 

social neoliberal vigente, a fim de abrir espaço para um projeto educativo 

verdadeiramente humanizador.  
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No contexto da escola pública brasileira, a busca por uma educação alinhada 

a esse projeto perpassa tanto aspectos estruturais e curriculares quanto dimensões 

subjetivas e relacionais que atravessam o espaço escolar.  

Entre essas dimensões, destaca-se a afetividade como elemento essencial 

para os processos de ensino e aprendizagem. Segundo Wallon (1975), a afetividade 

é indissociável do desenvolvimento cognitivo, e age como uma força motriz que 

mobiliza o indivíduo para a aprendizagem e para a interação social, impulsionando o 

desenvolvimento integral do aluno. 

No âmbito da gestão e governança pública, discutir afetividade na relação 

professor/aluno é reconhecer que as políticas educacionais não se limitam a 

currículos, avaliações e infraestrutura, mas envolvem também a promoção de um 

clima escolar favorável, que proporcione aos indivíduos pertencimento, motivação e 

respeito.  

Diante disso, tem despontado, no âmbito das políticas educacionais, o conceito 

de competências socioemocionais como uma via de discussão acerca das emoções 

e sentimentos envolvidos no processo educacional. Nesse sentido, a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) resgata o conceito de competências e relaciona-o ao 

desenvolvimento e à aprendizagem dos estudantes. 

Sendo assim, neste trabalho, questiona-se: qual enfoque ideológico embasa o 

conceito de competências socioemocionais promovido pelas políticas educacionais 

contemporâneas? 

A nível pessoal, a escolha por investigar criticamente o conceito de 

competências socioemocionais advém do interesse em compreender os discursos 

que valorizam atitudes, emoções e comportamentos individuais em detrimento de uma 

formação crítica e coletiva.  

No campo acadêmico, a pesquisa se justifica pela necessidade de aprofundar 

o debate teórico sobre as bases conceituais das competências socioemocionais e 

suas implicações para o currículo, para a formação docente e para as políticas 

públicas de educação. Embora amplamente difundido por organismos internacionais 

e documentos oficiais, o conceito carece de uma análise crítica que considere seus 

vínculos com a racionalidade neoliberal e com a lógica da mensuração de resultados, 

frequentemente distante dos princípios de uma educação humanizadora e 

emancipatória. 



 

Do ponto de vista social, o estudo é relevante porque permite problematizar a 

maneira como a escola tem sido convocada a formar sujeitos “emocionalmente 

competentes” a se adaptar a um mundo competitivo e instável. Ao questionar essa 

perspectiva, busca-se contribuir para o fortalecimento de uma educação 

comprometida com a equidade, a consciência social e o desenvolvimento integral dos 

indivíduos, superando visões reducionistas que limitam o papel da escola à 

preparação para o mercado de trabalho. 

Sendo assim, o objetivo geral deste trabalho é: analisar criticamente a ideologia 

por trás das competências socioemocionais, investigando em que medida sua 

incorporação junto às políticas educacionais contribui para uma formação 

emancipadora ou, ao contrário, reforça a lógica de adaptação e responsabilização 

individual dos sujeitos. 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, de natureza exploratória quanto 

aos objetivos e bibliográfica em relação aos procedimentos técnicos. O artigo 

estrutura-se em três partes principais. A primeira consiste em uma revisão 

bibliográfica que aborda os conceitos fundamentais e as discussões mais recentes 

sobre o tema em questão. Em seguida, apresenta-se a metodologia, na qual são 

descritos o tipo de pesquisa, os procedimentos adotados e os referenciais teóricos 

que sustentam a abordagem escolhida. Por fim, são expostas as considerações finais, 

que reúnem as reflexões decorrentes da análise e destacam as principais conclusões 

e contribuições do estudo. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Esta seção tem por objetivo conceituar as competências socioemocionais e 

refletir a seu respeito a partir de autores e teóricos que abordem a temática. 

O conceito de competência no campo educacional não é uma novidade. Na 

verdade, surgiu nos anos de 1990, durante o governo de Fernando Henrique Cardoso. 

O termo competência era incorporado às diretrizes que norteavam a educação, como 

os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM) e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). 

A chamada “Pedagogia das Competências”, como afirma Saviani (2021), 

apresenta-se com o intuito de dotar os indivíduos de comportamentos flexíveis que 

lhes permitam ajustar-se às condições de uma sociedade na qual as próprias 



 

necessidades de sobrevivência não estão garantidas. A sociedade exime-se dessa 

responsabilidade, como consequência, ocorre a responsabilização dos próprios 

sujeitos, que, conforme a raiz etimológica da palavra, encontram-se subjugados à 

“mão invisível do mercado”. 

O conceito de competência limita o papel social da escola ao atendimento das 

necessidades do setor produtivo, assim, forma o trabalhador para dominar 

conhecimentos próprios da prática social e do trabalho (Zank; Malanchen, 2020). 

Essa abordagem das competências retorna com o lançamento da BNCC em 

2017. Nesse documento, competência é definida como a mobilização de 

conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho (Brasil, 2018). 

O conceito de competência adotado pela BNCC marca a discussão pedagógica 

e social das últimas décadas, podendo ser inferido no texto da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDB), especialmente ao estabelecer as finalidades 

gerais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio (Arts. 32 e 35). Desde as décadas 

finais do século XX e ao longo deste início do século XXI, o foco no desenvolvimento 

de competências tem orientado a maioria dos Estados e Municípios brasileiros na 

construção de seus currículos, bem como diferentes países do mundo (Brasil, 2018).  

Dentre as várias competências a serem desenvolvidas, estão as competências 

socioemocionais, que serão analisadas no presente trabalho. Elas podem ser 

definidas da seguinte forma: 

 

As competências socioemocionais podem ser definidas como características 
individuais que (a) se originam na interação recíproca entre predisposições 
biológicas e fatores ambientais; (b) se manifestam em padrões consistentes 
de pensamentos, sentimentos e comportamentos; (c) continuam a se 
desenvolver por meio de experiências formais e informais de aprendizagem; 
e (d) influenciam importantes resultados socioeconômicos ao longo da vida 
do indivíduo (Sette; Alves, 2021, p. 14). 

 

São propostas, então, 5 macrocompetências socioemocionais que englobam 

outras microcompetências. São elas: autogestão, engajamento com os outros, 

amabilidade, abertura ao novo e resiliência emocional (que também pode ser 

chamada de modulação emocional, a depender da fonte). 

Pesquisas defendem que as competências socioemocionais facilitam o 

estabelecimento de relações sólidas e saudáveis com os estudantes e afeta os 



 

processos educacionais e o aprendizado (Fried, 2011; Hargreaves, 2000; Sutton, 

2004; Jennings; Greenberg, 2009). Tendo em vista que a BNCC define a importância 

de se desenvolver competências socioemocionais, o debate sobre emoções, 

sentimentos e afetividade desponta novamente no campo educacional. Mas isso não 

se trata de algo inovador, pois autores renomados já apontavam para essa temática. 

Segundo Wallon (1995), a afetividade deve ser considerada uma das 

dimensões fundamentais do desenvolvimento humano, ao lado da motricidade, da 

cognição e da construção da personalidade. Para o autor, “a afetividade participa 

constantemente do desenvolvimento da inteligência e das condutas” (Wallon, 1995, p. 

174). 

Vygotsky (1999, p. 129) também destacava a relação indissociável entre 

pensamento e emoção, afirmando que “[...] todo pensamento contém, antes de tudo, 

uma tendência afetivo-volitiva”. 

Para ele, a motivação afetiva é a base que impulsiona o sujeito a aprender, 

uma vez que a aprendizagem se dá nas relações sociais, mediada por vínculos 

emocionais e pela linguagem. Assim, a afetividade, na perspectiva histórico-cultural, 

é condição para o desenvolvimento da consciência, e não há como isolar o individual 

do social. 

Piaget, embora tenha enfatizado a dimensão cognitiva, reconhece que a 

afetividade é indispensável ao funcionamento da inteligência. Segundo ele, “[...] a 

afetividade fornece a energia, enquanto a estrutura é produto da atividade cognitiva” 

(Piaget, 1987, p. 25). 

Em vez de defender o conceito de competências socioemocionais, neste 

trabalho optaremos por trabalhar e valorizar o conceito de afetividade. Visto que a 

escola é um lugar de intensa convivência afetiva, as interações resultam em 

afetividades que repercutem em questões essenciais do desempenho escolar (Ratier, 

2019). 

Todavia, a articulação entre o conceito de competência e o de socioemocional 

suscita contradições e debates necessários ao tema. Assim, retomaremos essa 

discussão na análise e interpretação dos dados. 

 

3 METODOLOGIA 

 



 

O fenômeno investigado neste trabalho envolve interpretações, significados, 

valores construídos socialmente, logo, sua abordagem será qualitativa. De acordo 

com Minayo (2012), a pesquisa qualitativa se ocupa do universo de sentidos, motivos, 

aspirações, crenças e atitudes, não podendo ser reduzida a dados estatísticos ou 

quantificáveis. Dessa forma, o estudo busca interpretar criticamente como o conceito 

de competências socioemocionais é elaborado no campo das diretrizes legais no 

campo educacional, articulando as dimensões teóricas e práticas. 

A pesquisa caracteriza-se como exploratória em relação aos seus objetivos e 

bibliográfica no que diz respeito aos procedimentos técnicos. Conforme destaca Gil 

(2023), a pesquisa exploratória tem como principal finalidade proporcionar maior 

familiaridade com o problema, tornando-o mais explícito ou construindo hipóteses. 

Esse tipo de investigação é especialmente adequado quando o tema ainda carece de 

aprofundamento teórico, como ocorre com o debate crítico sobre as competências 

socioemocionais no campo educacional. 

Quanto ao caráter bibliográfico, fundamentamo-nos na análise de produções 

acadêmicas, documentos oficiais e referenciais teóricos que abordam as 

competências socioemocionais, a formação humana e as políticas educacionais 

contemporâneas. Ainda conforme Gil (2023), a abordagem bibliográfica baseia-se em 

materiais já elaborados, permitindo ao pesquisador examinar diferentes perspectivas 

teóricas e construir uma análise crítica sobre o objeto de estudo. 

O levantamento de material se valeu de fontes físicas virtuais. Os livros e 

artigos para leitura e análise estão alinhados, principalmente, às formulações da 

Pedagogia Histórico-Crítica e a materiais de instituições privadas elaborados para o 

desenvolvimento da temática das competências socioemocionais. A análise de 

documentos se deu principalmente a partir da Base Nacional Comum Curricular. 

A análise de dados não envolve a coleta de informações empíricas diretamente 

com participantes, mas sim o exame crítico e interpretativo de materiais teóricos e 

documentais já publicados, como livros, artigos científicos, manuais e documentos 

oficiais. Gil (2023) aponta que esse tipo de pesquisa consiste em identificar, 

selecionar, organizar e interpretar as contribuições existentes sobre determinado 

tema, de modo a construir uma compreensão aprofundada e crítica do objeto de 

estudo. 

Por se tratar de uma pesquisa sem campo empírico e sem participação de 

sujeitos, não foi necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. Isso ocorre 



 

porque não houve envolvimento direto ou indireto de seres humanos, conforme 

estabelecem as Resoluções nº 466/2012 e nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde.  

Neste trabalho, todas as informações analisadas foram obtidas de fontes 

públicas e de domínio acadêmico, como livros, artigos científicos e documentos 

institucionais, preservando integralmente os princípios éticos da pesquisa científica, 

especialmente no que se refere à fidelidade das citações, à integridade intelectual e 

ao respeito à autoria das obras consultadas. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO 

 

Esta seção tem por objetivo analisar criticamente a ideologia por trás das 

competências socioemocionais, investigando em que medida sua incorporação nas 

políticas educacionais contribui para uma formação emancipadora ou, ao contrário, 

reforça a lógica de adaptação e responsabilização individual dos sujeitos. 

 

 4.1 As competências socioemocionais frente ao mundo capitalista 

 

Inicialmente, faz-se necessário apresentar o que vem sendo discutido na 

literatura, especialmente em materiais produzidos por instituições privadas. Nesse 

sentido, Gavras (2018) concebe a escola como espaço fundamental para o 

desenvolvimento de habilidades socioemocionais, essenciais à formação do aluno do 

século XXI. Segundo o autor, enfrentar os desafios contemporâneos exige que os 

estudantes desenvolvam competências que ultrapassem o simples acúmulo de 

informações. Esse conceito reforça uma lógica de responsabilização individual e 

adaptação ao mercado em detrimento de uma educação emancipadora. 

A partir desse pensamento de Gavras (2018,) tem-se uma dimensão de como 

o estudante tem que ser preparado para um mundo de incertezas, devendo resistir a 

isso de modo individual. Como destaca Saviani (2012), há uma responsabilização do 

indivíduo pelo seu próprio sucesso na sociedade, sem considerar os aspectos sociais 

e culturais que o envolvem. 

No mundo capitalista, guiado pela ideologia neoliberalista, cria-se um discurso 

de otimismo irrealista e positividade tóxica, por meio do qual o indivíduo é levado a 

acreditar que precisa se manter esperançoso e resiliente mesmo diante de incertezas 



 

financeiras, empregatícias, formativas, familiares, sociais e globais. Essa lógica pode 

ser percebida na BNCC, em uma das dez competências gerais da Educação Básica: 

“Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo- 

se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com 

autocrítica e capacidade para lidar com elas” (Brasil, 2018, p. 10). 

O indivíduo precisa se perceber como principal responsável por sua existência, 

mas é ingênuo, senão irresponsável, atribuir somente a ele seu sucesso, ascensão e 

sobrevivência na sociedade. O meio social, embora não seja determinante, tem um 

peso muito forte na constituição de vida da pessoa. Tal discussão se alia de forma 

muito próxima ao conceito de meritocracia, que não será aprofundando aqui. 

 

4.2 As competências socioemocionais e o mercado de trabalho 

 

Inicialmente, será abordada a distinção entre mercado de trabalho e mundo do 

trabalho. O mercado de trabalho é a esfera de trocas entre empregadores e 

trabalhadores, onde a oferta e a demanda por serviços moldam salários e 

oportunidades. Já o mundo do trabalho é um conceito mais amplo que abrange todas 

as atividades, relações sociais, culturais, processos produtivos e vivências que 

envolvem o trabalho, indo além da mera transação financeira, incluindo a realização 

profissional, os desafios do dia a dia e o significado da atividade exercida. 

Ao analisar o que está escrito na LDB, encontram-se as finalidades da 

educação no Art. 2º: “o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 2020, p. 08). 

Não se pode reduzir a educação às necessidades do mercado de trabalho, 

(Ramos, 2014). Porém, o que se infere a partir da realidade educacional é a 

valorização do papel da escola, especialmente como preparação de mão de obra para 

o mercado de trabalho. 

Visualizando a lista das competências socioemocionais, emerge a ideia do que 

Ratier (2019) denomina “Sujeito Afetivamente Inatacável”. Trata-se de um indivíduo 

que, ao menos em tese, mantém-se sempre em equilíbrio, colaborativo e imune às 

adversidades dos diferentes contextos e relações. Abaixo, segue uma tabela que 

ilustra essas competências: 

 

 



 

 

  

Fonte: Programa Semente, 2023. 

 

Primeiramente, é precisa refletir sobre a disposição das competências 

socioemocionais expostas na tabela. Essa estrutura remete a ideia de algo 

quantificável. Interpretando esse design escolhido pela instituição, a ideia que se 

transmite é de algo a ser organizado, quantificado e verificado. Isso soa contraditório 

ao pensarmos que se trata de emoções, habilidades, valores, características 

pessoais. 

Ademais, não se constata na lista a presença de emoções e sentimentos 

conflituosos e combativos. O que se tem é um estímulo à competição e à formação 

de profissionais dóceis, neutros, colaborativos e adaptáveis a serem encaminhados 

para o mercado de trabalho (Zank; Malanchen, 2020).  

Em sentido oposto, defende-se que é fundamental que os indivíduos 

experimentem toda a amplitude de emoções, sentimentos e afetos, inclusive aqueles 

socialmente vistos como negativos, como raiva, frustração, tristeza e melancolia. 

Negar ou suprimir essas vivências leva à valorização apenas das emoções 

consideradas fáceis ou aceitáveis, produzindo uma visão limitada e irreal do ser 

humano em sua totalidade. 

Nesse âmbito, existe um instrumento avaliativo chamado Senna (Social and 

Emotional or Non-cognitive Nationwide Assessment), um teste complexo aplicado a 

Figura 1 – Tabela de Competências Socioemocionais 



 

grupos de estudantes que avalia competências socioemocionais, indo além de um 

currículo dominado por conteúdos tradicionais. É louvável a iniciativa de trabalhar 

esse tema, mas o processo parece caminhar para mais uma forma de discriminação: 

os considerados aptos ao desempenho de excelência e os vistos como menos 

capacitados (Bock; Furtado; Teixeira, 2018). É possível falar de uma pessoa 

socioemocionalmente incompetente? 

Abaixo, ilustra-se uma mensuração quantitativa do SENNA, envolvendo as 

competências socioemocionais. 

 

Figura 2 – Cargas fatoriais da Modelagem de Equações Estruturais Exploratórias (ESEM) 

de 54 indicadores do SEMS, medidos com itens de identidade de traço ou de autoeficácia, com 

pontuação positiva ou negativa 

 

Fonte: Frontiers in Psychology, 2021. 



 

 

Ao se analisar os dados acima, defende-se que não há como medir 

competências socioemocionais quantitativamente, uma vez que isso envolve 

dimensões subjetivas, contextuais e relacionais do ser humano que não podem ser 

plenamente capturadas por instrumentos padronizados ou escalas numéricas. 

Autoras como Ana Luiza Bustamante Smolka, Adriana Lia Friszman de 

Laplane, Lavinia Lopes Salomão Magiolino e Débora Dainez (2015) apontam que a 

tentativa de quantificar o “emocional” e o “social” tende a reproduzir uma lógica 

tecnicista da educação, subordinando o desenvolvimento humano a indicadores de 

desempenho e eficiência. Diante dos riscos de simplificar a complexidade do 

desenvolvimento humano e de estigmatizar alunos que não demonstrem as 

competências estipuladas como desejáveis, questiona-se a pertinência de se assumir 

tal proposta como política pública. 

A maneira como as competências são expostas remete a uma ideia de 

Alfabetização Emocional (Ratier, 2019): há um modelo a ser seguido de como as 

pessoas devem se portar, pensar, agir e sentir, ou seja, há uma padronização das 

subjetividades. 

Se o objetivo da proposição das competências socioemocionais é colaborar 

com a “educação integral” do indivíduo (Brasil, 2018), há que se pensar nas 

individualidades e diferentes formas de ser e estar no mundo. 

A aprendizagem conta com processos cognitivos, afetivos e motivacionais. 

Além disso, os processos de relação são subvalorizados no ensino institucionalizado. 

Isso porque não se entende que a aprendizagem escolar é um processo tanto 

individual quanto social. Não há como pensar em uma pessoa aprendendo e se 

desenvolvendo plenamente de maneira individual. O diálogo, a reflexão, o desafio são 

recursos comunicativos importantes, requerendo relações afetivas de autenticidade e 

confiança (Mitjáns Martínez; González Rey, 2017). 

As dicotomias criadas entre o cognitivo e o afetivo também possibilitam 

contradições presentes na proposta das competências socioemocionais. A lógica 

cartesiana de dividir o humano em partes dificulta a visão interligada e recursiva de 

todas as suas dimensões — corpo x alma, razão x emoção. 

Ademais, o foco excessivo na dimensão racional, típica das sociedades 

ocidentais, abafa a atuação dos sentimentos. A supervalorização da lógica dirime 

aspectos como a intuição, a espiritualidade, as emoções e os sentimentos. 



 

Frente a isso, Ratier (2019) destaca o vínculo entre sentimentos e 

aprendizagem e reforça a imagem da escola como um lugar de intensa convivência 

afetiva. As relações resultam em afetividade, a qual, por sua vez, repercute em 

questões essenciais do desempenho escolar. 

Henri Wallon foi inovador ao situar a afetividade como um dos aspectos centrais 

do desenvolvimento. Toda pessoa é afetada tanto por elementos externos — o olhar 

do outro, um objeto que chama a atenção, uma informação que recebe do meio; 

quanto por sensações internas — medo, alegria, fome. Wallon (2007; 2023) 

demonstra que a afetividade é expressa de três maneiras: por meio da emoção, do 

sentimento e da paixão. Essas manifestações surgem durante toda a vida do 

indivíduo, mas, assim como o pensamento infantil, apresentam uma evolução que 

caminha do sincrético para o diferencial (Salla, 2011). 

É importante compreender que a afetividade nem sempre se refere a aspectos 

carinhosos, tranquilos e harmoniosos. Ela também está presente no embate, no 

enfrentamento e nas contradições. Como entende Wallon (2023), o espaço não é 

apenas uma disposição física das coisas, mas algo que se forma na relação entre a 

pessoa e o ambiente. Nessa relação, a afetividade tem um papel essencial, pois 

influencia no modo como nos aproximamos, pertencemos ou nos afastamos dos 

lugares e das pessoas. Em outras palavras, nem sempre o espaço afetivo será de 

partilha, de acordos, de submissão. Também pode ser um espaço de afastamento, 

discordâncias e rebeldia, por exemplo. 

Momentos de crise podem afetar visivelmente a conduta da criança.  Conflitos 

pontuam o crescimento, como se fosse preciso escolher entre um tipo antigo e um 

tipo novo de atividade. O modo como o conflito se resolve não é absoluto nem 

necessariamente uniforme em todos os sujeitos, e deixa em cada um a sua marca 

(Wallon, 2007). 

Cenários diversos (de harmonia ou embate, de alegria ou tristeza, de coragem 

ou medo) podem contribuir com os processos de desenvolvimento e aprendizagem 

dos indivíduos. Assim, deve-se destacar que eles não agem de forma puramente 

individual. 

O pensamento de Vygotsky nos leva a entender a escola em um contexto 

social. Não de interação interpessoal, mas de organização social e relações sociais 

de produção como construtoras de uma psique (Tuleski, 2008).  



 

O modo como as competências socioemocionais encontram-se apresentadas 

atualmente suscitam discussões necessárias quanto ao projeto de sociedade para o 

qual foram pensadas, como o tipo de indivíduo que se pretende formar e a maneira 

como as pessoas podem ser e estar no mundo. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise desenvolvida nesta pesquisa permitiu refletir criticamente sobre o 

conceito de competências socioemocionais e suas implicações para a educação 

contemporânea. Observou-se que, embora esse conceito seja amplamente defendido 

como uma inovação necessária à formação integral dos estudantes, ele 

frequentemente se articula a discursos que priorizam a adaptação individual, a gestão 

das emoções e a responsabilização do sujeito frente às desigualdades sociais. 

Com base na revisão bibliográfica e na abordagem qualitativa, foi possível 

identificar que as competências socioemocionais, quando descontextualizadas de 

uma perspectiva crítica, podem reforçar a lógica neoliberal de eficiência, produtividade 

e controle, distanciando-se de uma educação emancipadora, voltada à formação 

ética, solidária e transformadora dos sujeitos. 

Em contraproposta, o estudo sugere políticas públicas e um projeto pedagógico 

que valorize a afetividade, a autonomia e o desenvolvimento humano integral, sem 

reduzir o processo formativo às exigências do mercado. 

Dessa forma, conclui-se que a escola precisa ir além da simples 

instrumentalização emocional dos estudantes, promovendo espaços de diálogo, 

reflexão e crítica social. Cabe aos educadores, pesquisadores e gestores públicos 

problematizar os usos e sentidos atribuídos às competências socioemocionais, de 

modo a garantir que a formação escolar contribua efetivamente para a construção de 

sujeitos conscientes, críticos e socialmente comprometidos. 
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